
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090842 - SP (2026/0153469-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONIO FERNANDO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  DECISÃO
AGRAVADA  QUE  NÃO  CONHECEU  DO WRIT.  HOMICÍDIO
CULPOSO  E  LESÃO  CORPORAL  CULPOSA  NA  DIREÇÃO  DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DA
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL. EXISTÊNCIA
DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
FUNDAMENTO  IDÔNEO  PARA  O  RECRUDESCIMENTO.
ILEGALIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Ausente exame de mérito pelo Tribunal a quo acerca do pretendido
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, tema que sequer
foi devolvido pela defesa em seu recurso de apelação, resulta inviável o
respectivo  enfrentamento  diretamente  por  esta  Corte,  sob  pena  de
indevida supressão de instância. Precedentes. 
2.  O  regime  de  cumprimento  de  pena  mais  gravoso  do  que  a  pena
comporta  pode  ser  estabelecido,  desde  que  haja  fundamentação
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, a teor
das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF. Na espécie, embora o agravante
tenha sido condenado a pena privativa de liberdade superior a 4 e que
não excede 8 anos, a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis
configura justificativa idônea para o estabelecimento do regime inicial
fechado,  na  esteira  do  disposto  no  art.  33,  §§  2º,  do  Código  Penal.
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026.

Documento eletrônico VDA57581829 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 11/06/2026 15:28:45
Publicação no DJEN/CNJ de 15/06/2026. Código de Controle do Documento: 0fdbb278-5b53-4b5e-9e15-456326a76d27



Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ANTONIO  FERNANDO  DE

OLIVEIRA contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Em  suas  razões  (e-STJ  fls.  63/72),  a  defesa  afirma  que  a  confissão  do

agravante  constou  expressamente  do  acórdão  impugnado,  o  que  seria  suficiente  para

justificar a aplicação da atenuante da confissão espontânea. 
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Além disso, assevera que a simples referência à existência de circunstâncias

judiciais  desfavoráveis  não  é  suficiente  para  justificar  o  recrudescimento  do  regime

prisional.

Ao  final,  pede  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

recurso.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, o agravante não traz argumentos capazes de infirmar os fundamentos

constantes  da  decisão  agravada,  proferida  em conformidade  com a  jurisprudência  do

Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 54/59):

Trata-se  de habeas  corpus, sem  pedido  liminar,  impetrado  em  favor  de
ANTONIO FERNANDO DE OLIVEIRA contra contra acórdão proferido pelo
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  (Apelação  n.
1505088-07.2021.8.26.0584).
Consta  dos  autos  que  o  paciente  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de
jurisdição,  às penas de 7 anos,  3 meses e 15 dias de reclusão,  em regime
inicial  fechado,  e  suspensão da habilitação para dirigir  veículo automotor
pelo  tempo  da  pena  privativa  de  liberdade,  pela  prática
dos  crimes  previstos  nos  arts.  302,  §  3º,  e  303,  §  2º,  ambos  da  Lei  n.
9.503/1997, em concuro formal (e-STJ fls. 19/28).
Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi parcialmente
provido para exasperar a pena-base do paciente em menor extensão, razão
pela  qual  a  suas  penas  definitivas  foram redimensionadas para 7  anos  de
reclusão, mantido o regime inicial fechado e a suspensão da habilitação para
dirigir veículo automotor pelo tempo da pena privativa de liberdade (e-STJ
fls. 29/38). Segue a ementa do acórdão:

APELAÇÃO.  HOMICÍDIO  CULPOSO  e  LESÃO  CORPORAL
CULPOSA  NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  DELITOS
QUALIFICADOS  PELA  ALTERAÇÃO  DA  CAPACIDADE
PSICOMOTORA  EM  RAZÃO  DA  INFLUÊNCIA  DE  ÁLCOOL.
Concurso  formal.  Materialidade,  autoria  e  culpa  comprovadas,  sem
questionamento  a  respeito.  Condenação  mantida,  a  par  de  não
impugnada.  Basilar  redimensionada  em  face  do  afastamento  do
antecedente desabonador e conduta social reprovável, preservadas as
demais circunstâncias adversas. Substituição da corporal obstaculizada
pela gravidade concreta dos delitos também justificando a imposição do
regime prisional fechado, sem se ignorar a presença de circunstâncias
negativas  do  mesmo  modo  inconciliáveis  com  retiro  menos  severo.
Recurso da Defesa parcialmente provido.

Em consulta ao Sistema Justiça, constato que o recurso especial interposto
pela defesa não foi  admitido na origem e que seu subsequente  agravo em
recurso especial não foi conhecido (AREsp 2.704.392/SP).
No presente mandamus (e-STJ fls. 2/10), a impetrante sustenta que o paciente
sofre  constrangimento  ilegal,  pois  o  Tribunal a  quo  não  reconheceu  a
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atenuante da confissão espontânea. Afirma que o paciente faz jus ao benefício,
pois confessou a autoria do delito.
Além disso, impugna o estabelecimento do regime inicial fechado, pois não foi
apresentada fundamentação concreta para o recrudescimento. 
Ao final, pede o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea e o
abrandamento do regime prisional.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado
pela  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  como  forma  de
racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à
liberdade  de  locomoção  do  paciente,  em  razão  de  manifesta  ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão
da  ordem  de  ofício.  Nesse  sentido,  a  título  de  exemplo,  confiram-se  os
seguintes  precedentes:  STF,  HC  n.  113.890/SP, Relatora  Ministra  ROSA
WEBER, Primeira Turma,  julgado em  3/12/2013, publicado em  28/2/2014;
STJ, HC n. 287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta
Turma,  julgado  em  20/3/2014, DJe  10/4/2014;  e  STJ,  HC  n.  283.802/SP,
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe
4/9/2014.
Na  espécie,  embora  a  impetrante  não  tenha  adotado  a  via  processual
adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da
pretensão formulada na inicial,  a fim de verificar a existência de eventual
constrangimento ilegal.
Acerca do rito a ser adotado, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator
a faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso
em habeas  corpus,  a  pretensão  que  se  conforma  com  súmula  ou  a
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no
HC n.  513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em
25/6/2019, DJe  1º/7/2019;  AgRg  no  HC  n.  475.293/RS, Rel.  Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe  03/12/2018;
AgRg no  HC n.  499.838/SP, Rel.  Ministro  JORGE MUSSI,  Quinta  Turma,
julgado  em  11/4/2019, DJe  22/04/2019;  AgRg  no  HC  n.  426.703/SP, Rel.
Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/10/2018, DJe
23/10/2018; e AgRg no RHC n.  37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).
Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por
meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste
Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem
liminarmente,  sobretudo  ante  a  evidência  de  manifesto  e  grave
constrangimento  ilegal  a  que  estava  sendo  submetido  o  paciente,  pois  a
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de
racionalização  do  processo  decisório  e  de  efetivação  do  próprio  princípio
constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII,
da  Constituição  Federal,  o  qual  foi  introduzido  no  ordenamento  jurídico
brasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no
HC n. 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).
Na  verdade,  a  ciência  posterior  do Parquet, longe  de  suplantar  sua
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e
inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é
conhecido (EDcl no AgRg no HC n.  324.401/SP, Relator Ministro GURGEL
DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).
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Em suma, para conferir  maior  celeridade aos  habeas  corpus  e  garantir  a
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção,
bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade
dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência
desta  Corte  admite  o  julgamento  monocrático  do  writ  antes  da  ouvida do
Parquet  em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n.  514.048/RS,
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe
13/8/2019).
Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta oportunidade.
Busca-se, em síntese, o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea
e o abrandamento do regime prisional. 
Em  relação  ao  pedido  de  reconhecimento  da  atenuante  da  confissão
espontânea,  constata-se  que  o  tema  não  foi  objeto  de  exame
no acórdão impugnado, o que impede o respectivo conhecimento diretamente
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL
SEGUIDA  DE  MORTE.  DOSIMETRIA.  PENA  BASE.
CIRCUNSTÂNCIAS. PLURALIDADE DE AGENTES. MOTIVO FÚTIL.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
4. No que tange a atenuante da confissão espontânea, verifica-se que o
Tribunal  de  origem  não  foi  instado  a  manifestar-se  sobre  a
possibilidade de concessão do benefício especificamente em relação ao
paciente no julgamento da apelação, ou mesmo em sede de embargos de
declaração. Assim, resta afastada a competência desta Corte Superior
para conhecer originariamente da matéria sobre pena de incorrer em
indevida supressão de instância.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.  752.751/SP, relator
Ministro  Joel  Ilan Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em  12/12/2022,
DJe de 14/12/2022.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  MAUS
ANTECEDENTES E  QUANTIDADE DE DROGAS .  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. QUANTUM DE 1/6 PROPORCION AL
E  RAZOÁVEL.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II - Considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre o
pleito de reconhecimento da agravante da confissão espontânea, este
Tribunal Superior fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob
pena de incorrer em indevida supressão de instância.
[...]
Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  741.807/SP, relator
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.)

No que toca ao regime prisional, a jurisprudência desta Corte firmou-se no
sentido  de  que  é  necessária,  para  a  fixação  de  regime  mais  gravoso,  a
apresentação  de  motivação  concreta,  sendo  inidônea  a  mera  menção  à
gravidade abstrata do delito.
Foi elaborado, então, o enunciado n. 440 da Súmula deste Tribunal, segundo
o qual fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de
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regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta,
com base apenas na gravidade abstrata do delito. Na mesma esteira, são os
enunciados n. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, os quais
indicam:

A opinião do julgador  sobre  a  gravidade em abstrato  do  crime não
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do
que o permitido segundo a pena aplicada.
A  imposição  do  regime de  cumprimento  mais  severo  do  que  a  pena
aplicada permitir exige motivação idônea.

No caso, segue a motivação apresentada pelo Juízo sentenciante para fixar o
regime inicial fechado (e-STJ fl. 26):

O regime inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade
será  o  fechado  diante  da  quantidade  da  pena  e  existência  de
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Na mesma esteira, consignou o Tribunal a quo (e-STJ fls. 34/35):
De resto, estipulou-se o regime fechado para início de cumprimento da
corporal, único adequado diante das circunstâncias desfavoráveis e do
concurso formal reconhecidos, nos termos do artigo 33, § 3º do Código
Penal.
[...]

Extrai-se das transcrições supra que o regime prisional mais gravoso possui
lastro  na  existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  as
quais revelam a maior reprovabilidade da conduta, tanto que a pena-base foi
fixada em patamar superior ao mínimo legal, o que não comporta reparo.
Afinal, embora o paciente seja tecnicamente primário e tenha sido condenado
a  pena  privativa  de  liberdade  superior  a  4  e  que  não  excede  8  anos  de
reclusão,  a  existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  configura
fundamento  idôneo  e  suficiente  para  o  estabelecimento  do  regime  inicial
fechado, na esteira do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
Nesse sentido:

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. HOMICÍDIO
CULPOSO  E  LESÃO  CORPORAL  CULPOSA  NA  DIREÇÃO  DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A MAJORAÇÃO
DA  PENA-BASE.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA  E
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA  NÃO
UTILIZADA  PARA  CONVICÇÃO  JUDICIAL.  REGIME  PRISIONAL
FECHADO  JUSTIFICADO.  INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
7. O regime fechado foi corretamente fixado diante das circunstâncias
judiciais  desfavoráveis  e  do  elevado  nível  de  alcoolemia,  além  da
gravidade das consequências do crime.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 861.140/SP, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe
de 19/11/2024.)
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, CPP. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO. CONDENAÇÃO A PENA INFERIOR A 8 ANOS. ALEGADA
VIOLAÇÃO DO ART. 33, §§ 2º E 3º, DO CÓDIGO PENAL. REGIME
PRISIONAL INICIAL FECHADO. REGIME MAIS GRAVOSO FIXADO
COM  BASE  EM  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS
(CONSEQUÊNCIAS DO CRIME).  PENA-BASE FIXADA ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTO VÁLIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que a
existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  justifica  a
imposição  de  regime  inicial  mais  gravoso  do  que  o  inicialmente
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indicado pelo quantum da pena aplicada, nos termos do art. 33, § 3º, do
Código Penal. Precedentes.
[...]
3. Revisão criminal julgada improcedente. (RvCr n.  5.993/MT, relator
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Terceira  Seção,  julgado  em
22/5/2024, DJe de 5/6/2024.)

Portanto, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na firme
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se manifestamente
inviáveis ou improcedentes.
Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do
STJ, não conheço do habeas corpus.
Intimem-se.

Com efeito, ausente exame de mérito pelo Tribunal a quo acerca do pretendido

reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, tema que sequer foi devolvido pela

defesa  em  seu  recurso  de  apelação,  resulta  inviável  o  respectivo  enfrentamento

diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 

A propósito:

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
HABEAS  CORPUS.  VEDADA  INOVAÇÃO  RECURSAL.  MINORANTE  DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  REGIME  INICIAL
SEMIABERTO.  MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.  ELEMENTOS
CONCRETOS.  ILEGALIDADE  NÃO  VERIFICADA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
3.  Se a irresignação recursal  relativa à aplicação da minorante do tráfico
privilegiado não foi  objeto de análise pelo Tribunal  de origem, esta Corte
Superior  não  pode  dela  conhecer,  sob  pena  de  indevida  supressão  de
instância.
[...]
6.  Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental,  ao qual se
nega  provimento.  (RCD  no  RHC  n.  182.333/SC, relator  Ministro  Jesuíno
Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado  em
13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  MINORANTE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DA
MATÉRIA. REGIME MAIS GRAVOSO. NEGATIVA DA SUBSTITUIÇÃO DA
PENA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O tema suscitado no remédio constitucional relativo à minorante prevista
no art.  33, § 4º,  da Lei n.  11.343/2006, não foi debatido pela instância de
origem,  inclusive  porque  não  trazido  nas  razões  do  recurso  de  apelação.
Assim, fica impossibilitada a manifestação deste Sodalício,  sobrepujando a
competência da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado habeas
corpus per saltum, a ensejar verdadeira supressão de instância e violação aos
princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.
Outrossim, não se verifica, no caso, situação de flagrante ilegalidade a atrair
a análise do pleito de ofício.
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2.  Ademais,  foi  reconhecida  circunstância  judicial  desfavorável  relativa  à
quantidade e nocividade de droga, a qual justifica a imposição de regime mais
gravoso e também o afastamento da substituição da pena, de acordo com a
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 819.894/SP, relator Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

De outra parte, o regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena

comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação específica, com base em

elementos concretos extraídos dos autos, a teor das Súmulas n. 440/STJ e 718 e 719/STF.

E,  na  espécie,  tal  como  restou  consignado  na  decisão  retro,  embora  a

condenação do agravante seja superior a 4 e não exceda 8 anos de reclusão, a existência

de circunstâncias judicais desfavoráveis configura fundamento idôneo e suficiente para o

estabelecimento do regime inicial fechado, na esteira do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do

Código Penal. 

No mesmo sentido:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
DUPLAMENTE  MAJORADO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  CONCURSO  FORMAL  DE  CRIMES  CONSTATADO.
REGIME  INICIAL  FECHADO  CORRETAMENTE  ARBITRADO.  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
[...]
6. A fixação do regime inicial fechado encontra respaldo no art. 33, § 2º, "b",
do Código Penal, considerando a pena superior a quatro anos e inferior a oito
anos, combinada com circunstâncias judiciais negativas que indicam maior
gravidade do delito.
[...]
IV.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  (HC  n.  857.656/PR, relatora
Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN  de
13/2/2025.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE PESS OAS. DOSIMETRIA
DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. O regime prisional fechado pode ser imposto quando a pena é fixada acima
de quatro anos e abaixo de oito anos de reclusão e há circunstância judicial
desfavorável"
[...] (AgRg  no  AREsp  n.  2.739.817/BA, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 25/11/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA.  MINORANTE.  NÃO RECONHECIMENTO.  ATO
INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO  DELITO  DE  ROUBO.
CONTEMPORANEIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DE FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N.  182/STJ. QUANTUM  DA  PENA  SUPERIOR  A  4  ANOS  E
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  REGIME  FECHADO.
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POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.
[...]
4.  Mantida  a  pena-base  em  quantum  superior  a  4  anos  e  reconhecidas
circunstâncias judiciais desfavoráveis, é cabível o regime inicial fechado, de
acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte.
5.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,
improvido. (AgRg no HC n.  937.205/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.090.842 / SP

Número Registro: 2026/0153469-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15050880720218260584 23278938220258260000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CINTIA MICHELE FOGACA RODRIGUES 
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANTONIO FERNANDO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO FERNANDO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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